
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RECOMENDAÇÃO N° 20, DE 26 DE JUNHO DE 2012.

O  CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO,  no  exercício  das

atribuições  conferidas  pelo artigo 130-A,  parágrafo 2°,  da Constituição República,  e  pelo

artigo  31,  inciso  VIII,  do  Regimento  Interno;  em  conformidade  com  a  decisão  plenária

tomada na 6ª Sessão Ordinária, realizada no dia 26 de junho de 2012;

Considerando que a liberdade de expressão é assegurada pelos artigos 5º, inciso IX, e

220 da Constituição da República; 

Considerando que o Brasil é signatário do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e

Políticos e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que reconhecem a liberdade de

expressão como direito fundamental da pessoa humana;

Considerando ser tarefa institucional privativa do Ministério Público a promoção da

ação penal pública, nos termos do art. 129, I, da Constituição Federal, RESOLVE, respeitada

a independência  funcional  dos  membros e  a  autonomia da  Instituição,  expedir  a  seguinte

RECOMENDAÇÃO, sem caráter vinculativo:

Os  membros  do  Ministério  Público  brasileiro,  observadas  as  disposições

constitucionais e legais, deverão atuar de forma célere, rigorosa e preferencial na apuração

dos crimes que dolosamente atentem contra a vida de jornalistas e assemelhados, relacionados

ao exercício de sua profissão, por configurarem expressa violação ao direito fundamental à

liberdade de expressão, sem prejuízo das demais preferências de caráter legal.

Brasília, 26 de junho de 2012.

ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público
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